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APRESENTAÇÃO

Diante do atual cenário educacional brasileiro, resultado de constantes ataques 
deferidos ao longo da história, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, valorizando formas particulares de fazer ciência. Direcionar e 
ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas educacionais postos 
pela contemporaneidade é um desafio, aceito por muitos professores pesquisadores. 

A área de Humanas e, sobretudo, a Educação, vem sofrendo destrato constante nos 
últimos anos, principalmente no que tange ao valorizar a sua produção científica. O cenário 
político de descuido e destrato com as questões educacionais, vivenciado recentemente 
e agravado com a pandemia, nos alerta para a necessidade de criação de espaços de 
resistência. Este livro, intitulado “A Educação enquanto instrumento de emancipação 
e promotora dos ideais humanos”, da forma como se organiza, é um desses lugares: 
permite-se ouvir, de diferentes formas, os professores e professoras pesquisadoras em 
seus diferentes espaços de trabalho.

É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem a Educação, 
historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir ser ouvidos e a criação 
de canais de comunicação, como este livro, aproxima a comunidade das diversas ações 
que são vivenciadas no interior da escola e da universidade. Portanto, os diversos capítulos 
que compõem este livro tornam-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, considerando os diversos elementos e fatores que o intercruza.

Neste livro, portanto, reúnem-se trabalhos de pesquisa e experiências em diversos 
espaços, com o intuito de promover um amplo debate acerca das diversas problemáticas 
que permeiam o contexto educacional, tendo a Educação enquanto fenômeno social 
importante para o fortalecimento da democracia e emancipação humana.

Os/As autores/as que constroem essa obra são estudantes, professores/as 
pesquisadores/as, especialistas, mestres/as ou doutores/as e que, muitos/as, partindo 
de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular que, 
pela mobilização dos/as autores/as e discussões por eles/as empreendidas, mobilizam-se 
também os/as leitores/as e os/as incentivam a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a todos 
e a todas uma produtiva e lúdica leitura! 

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este trabalho trata da remuneração 
dos professores da rede municipal de três 
cidades polo no Estado do Pará: Capanema, 
Marabá e Paragominas, na perspectiva de 
verificar se o valor recebido como vencimento 
pelos professores no período de 2009 a 2017 
é compatível com o que estabelece a Lei 
nº 11.738/2008 que instituiu o Piso Salarial 
Profissional Nacional – PSPN. Trata-se de uma 
pesquisa documental em que foram utilizadas 
as Legislações municipais que dispõem sobre 
os Planos de Cargos, Carreira e Remuneração 
e demais Leis que estabelecem reajustes 
nas tabelas de vencimentos. No município de 
Capanema verificou-se que o PSPN começou 
a ser pago para o professor com formação em 
nível médio e 40 horas, somente a partir de 
2017. Nos municípios de Marabá e Paragominas 
a instituição do PSPN nacionalmente propiciou 

o achatamento dos vencimentos recebidos 
pelos professores, visto que até o ano 2009 os 
vencimentos praticados eram superiores ao valor 
estabelecido pela Lei nº 11.738/2008. 
PALAVRAS-CHAVE: Remuneração de 
professores. PSPN.  Valorização de professores.

REMUNERATION OF TEACHERS 
OF THE MUNICIPALITY NETWORKS 

OF CAPANEMA, MARABÁ AND 
PARAGOMINAS - PA: WHAT HAPPENED 

FROM THE PSPN?
ABSTRACT: This paper deals with the 
remuneration of teachers from the municipal 
network of three cities in the State of Pará: 
Capanema, Marabá and Paragominas, in 
order to verify if the amount received as salary 
by teachers in the period from 2009 to 2017 is 
compatible with what establishes the Law nº 
11.738/2008, which established the National 
Professional Minimum Wage - PSPN. It is 
documentary research in which the municipal 
legislations have been used that dispose on the 
Career and Remuneration Plan and other Laws 
that establish readjustments in the salary tables 
of said Plans. In the municipality of Capanema, 
it was verified that the PSPN began to be paid 
to the teacher with a medium level training and 
40 hours, only from 2017. In the municipalities of 
Marabá and Paragominas, the institution of the 
PSPN nationally propitiated the flattening of the 
salaries received by the teachers, since up to 
2009 the salaries practiced were higher than the 
amount established by Law nº 11.738/2008.
KEYWORDS: Remuneration of teachers. PSPN. 
Teacher appreciation.

http://lattes.cnpq.br/1582249180247416
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1 |  INTRODUÇÃO
Este trabalho trata da remuneração dos professores de três cidades polo no Estado 

do Pará: Capanema, Marabá e Paragominas e tem por objetivo verificar se o valor recebido 
como vencimento por esses professores no período de 2009 a 2017 são compatíveis com 
o que estabelece a Lei nº 11.738/2008 que instituiu o Piso Salarial Profissional Nacional – 
PSPN. As políticas de remuneração de professores da rede municipal desses municípios 
se expressam nas Leis que instituíram os Planos de Cargos, Carreira e Remuneração 
(PCCR) desses profissionais bem como nas que estabelecem reajustes nas tabelas de 
vencimentos, razão por que foram estes os principais documentos adotados para acesso às 
informações. Portanto, utilizou-se como metodologia de acesso às informações a pesquisa 
documental. O trabalho apresenta dois itens: no primeiro, situa-se a política de valorização 
e remuneração do magistério no Brasil; a segunda analisa a composição da remuneração 
do magistério público de Capanema, Marabá e Paragominas, na perspectiva de verificar se 
o vencimento é compatível com o PSPN. 

2 |  POLÍTICAS DE VALORIZAÇÃO E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO NO 
BRASIL

As políticas de valorização do professor no Brasil têm sido fortemente influenciadas 
por eventos e ações relacionados à recomposição das taxas de lucros do capitalismo 
em função da crise desencadeada a partir da década de 19701. Assim, em novembro de 
1989 ocorreu uma reunião na capital dos Estados Unidos da América convocada pelo 
Institute for International Economics (Instituto de Economia Internacional), mais conhecida 
como “Consenso de Washington” influenciou as políticas brasileiras da década de 1990, 
culminando com a Reforma do Estado brasileiro capitaneada por Bresser Pereira, em 
1995.  A partir de então foram criadas políticas fragmentadas que preconizam a mínima 
intervenção do Estado no provimento de políticas sociais, adotando-se medidas de cunho 
neoliberal tais como: diminuição dos impostos, a livre circulação de capitais internacionais, 
a abertura da economia para a entrada de multinacionais, a proposição de implementação 
de políticas que sugerem a redução dos preços e dos salários para melhorar a economia 
local e global (GENTILI, 1996). 

Ressalta-se que, a partir da década de 1990, o debate sobre a valorização do 
magistério em âmbito nacional, a exemplo daquele decorrente da elaboração do Plano 
Decenal de Educação para Todos, diagnosticava que embora se estivesse elevando o 
número de professores habilitados para o ensino, verificavam-se problemas relacionados 
à qualidade de seu desempenho devido à má “formação inicial e a escassez de formação 
continuada dos educadores, quanto da precariedade das práticas de seleção, de admissão 
e de lotação e, fundamentalmente, da política salarial e de carreira” (PDE, 1993, p. 24). 

1 Cf. Harvey (2003) Peroni (2003; 2008); Mézáros (2006).
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A respeito do salário médio dos professores de primeiro grau, o PDE afirmava 
que não se atingia US$ 200 mensais, com grandes variações entre regiões e sistemas 
de ensino, o que tornam a carreira pouco atraente, “pois são, em geral, inferiores aos 
de outros segmentos profissionais que apresentam média de escolaridade inferior à dos 
professores” (PDE, 1993, p. 24, 25).  Nesta perspectiva as metas globais do PDE/1993 
que deveriam ser alcançadas nos próximos dez anos, ou em períodos intermediários, 
deveria atender ao “aumento progressivo da remuneração do magistério público, através 
de plano de carreira [...]” (PDE, 1993, p. 43).  Segundo Paz (2014), a publicação do Plano 
Decenal de Educação para Todos levou à criação do Fórum Permanente de Valorização 
do Magistério e à assinatura do Pacto pela Valorização do Magistério e Qualidade da 
Educação, em outubro de 1994. Essas ações culminaram na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDB nº 9394/1996. 

A LDB, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, retomando o texto constitucional, 
dispõe no art. 67 que os sistemas de ensino devem assegurar Estatutos e Planos de Carreira 
para o magistério público e define, em seis incisos desse artigo, diretrizes que esses planos 
devem concretizar, a exemplo do ingresso, exclusivamente, por concurso público de provas 
e títulos; aperfeiçoamento profissional continuado remunerado; piso salarial profissional; 
progressão funcional; período reservado a estudos; e condições adequadas de trabalho.

Antes da LDB/1996, foi aprovada a E.C. nº 14, de 12 de setembro de 1996, que instituiu 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério – Fundef, de natureza contábil, “com o objetivo de assegurar a universalização 
de seu atendimento e a remuneração condigna do magistério” (BRASIL, 1996). Entretanto, 
como o próprio nome informa, o Fundef valorizava apenas os professores que atuavam no 
Ensino Fundamental. 

Com a Lei nº 9.424/1996, que regulamentou o Fundef, os artigos 9º e 10 afirmam 
que Estados, Distrito Federal e Municípios deveriam dispor de novo plano de carreira e 
remuneração do magistério, de acordo com diretrizes emanadas do Conselho Nacional 
de Educação, como segue no art. 10, incisos: “I - efetivo cumprimento do disposto no art. 
212 da Constituição Federal; II - apresentação de Plano de Carreira e Remuneração do 
Magistério, de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, no 
prazo referido no artigo anterior; [...]” (BRASIL, 1996).

Em substituição ao Fundef foi criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb, Lei nº 
11.494/2007, que no capítulo V, da Utilização dos Recursos, o Art. 22. expõe que, pelo 
menos, 60% dos recursos serão destinados aos profissionais do magistério e conceitua 
remuneração, dentre outras coisas.

I - Remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do magistério 
da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou 
função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, 
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Distrito Federal ou Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais 
incidentes; [...] (BRASIL, 2007).

Posteriormente ao Fundeb e por intermédio deste, em 2008, foi aprovado o Piso 
Salarial Profissional do Magistério Público (PSPN), Lei nº 11.738/2008, considerando o 
valor de pagamento inicial de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para 
os profissionais com formação em nível médio, na modalidade Normal. Assim sendo, a 
elaboração dos PCCRs passou a ter que considerar, além das regras constitucionais, da 
LDB nº 9394/1996, também o PSPN. O art. 2º da Lei nº 11.738/2008 considera que o 
PSPN é “o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não 
poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básica, 
para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais” (BRASIL, 2008). 

 Desta forma, a política de remuneração se apresenta com um alto grau de importância 
para a valorização docente, visto que implica em melhoria de suas condições de vida. A 
remuneração é composta pelo vencimento e vantagens pecuniárias, como por exemplo, 
as gratificações e adicionais (DUTRA Jr et al, 2000). As gratificações são recebidas pelos 
professores enquanto realizam determinado serviço, não sendo parte do vencimento de 
forma automática a não ser que isso esteja expresso em lei. Os adicionais podem ser 
por tempo de serviço, dedicação exclusiva e titulação, sendo que “os adicionais, em sua 
maioria, como o de tempo de serviço e o de titulação, têm caráter permanente e, por isso, 
são incorporáveis” (DUTRA JR et al., 2000, p. 114). Um dos principais componentes e de 
maior significância de acordo com Morduchowicz (2003) é o vencimento base, pois é a 
parte do salário que incide na aposentadoria do servidor. 

Cada Estado ou Município é autônomo para definir os salários ou remuneração de 
seus funcionários. Não obstante, pela lei, esses entes devem cumprir o pagamento de 
vencimento compatível com o PSPN. 

Em síntese, para que o professor possa desfrutar de uma vida digna deve ter boa 
remuneração cujo vencimento seja compatível com o PSPN, instituído nacionalmente 
por meio da Lei nº 11.738/2008, levando-se em conta também “questões referentes às 
qualificações, à experiência, ao nível de responsabilidade, à estrutura dos sistemas 
educativos, etc” (MORDUCHOWICZ, 2003, p. 50). A materialização ou não dessa política 
na composição da remuneração de professores das redes municipais de educação de três 
municípios paraenses será aprofundada no item a seguir.

3 |  A COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO DE 
CAPANEMA, MARABÁ E PARAGOMINAS: VENCIMENTO COMPATÍVEL COM 
O PSPN?

Os municípios paraenses de Capanema, Marabá e Paragominas possuem cerca de 
80% das suas populações residindo na zona urbana (PARÁ, 2010). De acordo como o IBGE 
(2010), os municípios apresentam as seguintes características populacionais, geográficas 
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e de Índice de Desenvolvimento Humano – IDH: 

Capanema 63.639 613,57 0.655 15º 103,72
Marabá 233.669 15.128,37 0.668 6º 15,45

Paragominas 97.819 19.341,86 0.645 19º 5,06

Município IDH Ranking do IDH no Estado Densidade Demográfica (hab/km²)População (hab.) Área territorial (km²)

Tabela 1 – Capanema, Marabá, Paragominas: População, área, IDH e densidade demográfica.

Fonte: IBGE. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/.

As informações da tabela 1 mostram que entre os três municípios, Capanema é 
o menor em população com 63.639 (hab.), menor em área territorial (613,57 hab/km²) 
e consequentemente com a maior densidade demográfica, com 103,72 (hab/km²). O 
município de Paragominas é o de maior área territorial (19.341,86 km²) e, portanto, de 
menor densidade demográfica (5,06 hab/km²) com população de 97.819 habitantes. Marabá 
conta com 233.669 habitantes 15,45 hab/km². A respeito do IDH, dentre os 144 municípios 
do Estado do Pará, o município de Capanema encontra-se em 15º lugar, Marabá em 6º e 
Paragominas em 19º lugar. 

Em relação à economia, o PIB e o PIB per capita de cada município constantes na 
tabela 2 apontam o seguinte:

Município PIB (R$ 1.000) Ranking do PIB no Estado PIB per capita

Capanema 601.464,00 16º 9.452,82
Marabá 3.458.625,00 4º 14.814,51

Paragominas 1.427.239,00 11º 14.595,23

Tabela 2 – Capanema, Marabá, Paragominas: PIB e PIB per capita.

Fonte: IBGE (2010). Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/.

O PIB do município de Marabá é o 4º maior do Estado do Pará, com 
R$3.458.625.000,00, seguido de Paragominas (11º) e por fim, de Capanema (16º). O 
PIB per capita de Paragominas e de Marabá apresentam valores absolutos bastante 
significativos, acima de 14 mil reais. Não obstante, embora sendo cidades polos, portanto 
as mais desenvolvidas de suas regiões de integração, apresentam características bastante 
díspares em termos populacionais, econômicos e de abrangência geográfica.

3.1 Capanema
As políticas de remuneração para o professor da rede municipal de Capanema se 

efetivam por intermédio da Lei nº 5.796/1999, que dispõe sobre o PCCR do Magistério 
público de Capanema.  O art. 3º, inciso II e IV da referida lei estabelecem como princípios, 
a remuneração condigna e condições adequadas de trabalho, respectivamente. Considera 
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no art. 5º, que a remuneração é o Vencimento-Base acrescido das vantagens específicas 
do cargo. 

A remuneração é composta pelo vencimento para cada cargo acrescido dos 
adicionais de férias e por tempo de serviço (5%); e gratificações: docência em classes 
especiais de alunos portadores de necessidades educativas especiais (50%), regime de 
tempo integral (80%), titulação em nível superior ou pós-graduação (30%), de Magistério 
para o professor em regência de classe (20%). 

O vencimento-base está disposto conforme a estrutura salarial da carreira, em 
dois sentidos. No sentido vertical, caracterizado por três níveis salariais de acordo com a 
formação (CAP-GOM-PEB I, CAP-GOM-PEB II e CAP-GOM-PEB III); a diferença percentual 
no vencimento para a passagem da referência inicial do PEB I para a referência inicial do 
PEB II é de 30%; o percentual entre a referência inicial do PEB I e a referência inicial do 
PEB III é de 40% (Art. 19, inciso II); no sentido horizontal, caracterizado por 8 referências 
que são identificadas por algarismos arábicos de “1 a 8” que apresentam variação de 5% 
entre cada referência. 

A jornada de trabalho do professor é de 125 horas (Art. 30). De acordo com o 
PCCR/1999, anexo V, o professor CAP-GOM-PEB I recebe R$160,00, o professor CAP-
GOM-PEB II recebe R$208,00 e o CAP-GOM-PEB III recebe R$224,00 (CAPANEMA, 1999) 
em valores correspondentes à primeira referência de cada nível. Com a jornada de trabalho 
de 40 horas semanais, fazendo jus à Lei do PSPN, verifica-se que o professor nível CAP-
GOM-PEB I tem como vencimento inicial, o valor de R$256,00, o CAP-GOM-PEB II, recebe 
R$332,80 e o CAP-GOM-PEB III recebe R$358,40.

Cabe ressaltar que esses valores instituídos pela Lei nº 5.796/1999 sofreram várias 
alterações mediante reajustes na tabela de vencimentos por intermédio das seguintes 
Leis: Lei nº 6.279/2009; Lei nº 6.303/2011; Lei nº 6.315/2012; Lei nº 6.331/2013; Lei nº 
6.341/2014; Lei nº 6.366/2016; Lei nº 6.376/2017. Com o intuito de verificar a evolução dos 
vencimentos recebidos pelos professores da rede municipal de Capanema na 1ª referência 
de cada cargo, a tabela 3, abaixo, aponta as possíveis mudanças com a instituição do 
PSPN, pela Lei nº 11.738/2008.
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Ano de reajuste Cargos Vencimentos PSPN Variação - PSPN (% )

CAP-GOM-PEB I 744,00 – 21,68
CAP-GOM-PEB II 967,20 1,81
CAP-GOM-PEB III 1.041,60 9,64
CAP-GOM-PEB I 872,00 – 26,54
CAP-GOM-PEB II 1.133,60 – 4,50
CAP-GOM-PEB III 1.220,80 2,84
CAP-GOM-PEB I 1.160,80 – 20,00
CAP-GOM-PEB II 1.509,04 4
CAP-GOM-PEB III 1.625,12 12
CAP-GOM-PEB I 1.253,60 – 20,00
CAP-GOM-PEB II 1.629,68 4
CAP-GOM-PEB III 1.755,04 12,05
CAP-GOM-PEB I 1.357,60 – 20,00
CAP-GOM-PEB II 1.764,88 4
CAP-GOM-PEB III 1.900,64 12
CAP-GOM-PEB I 1.708,51 – 20.00
CAP-GOM-PEB II 2.221,07 4
CAP-GOM-PEB III 2.391,92 12
CAP-GOM-PEB I 2.298,80 0.00
CAP-GOM-PEB II 2.988,44 30
CAP-GOM-PEB III 3.218,32 40

2014 1.697,00

2016 2.135,64

2017 2.298,80

2011 1.187,08

2012 1.451,00

2013 1.567,00

950,002009

Tabela 3 – Capanema: Vencimento dos professores com jornada de 40 horas, por formação, em 
relação ao PSPN de 2009 a 2017.

Fonte: Lei nº 5.796/1999; Leis dos reajustes salariais; PSPN (https://www.jusbrasil.com.br/home).

As informações da tabela 3 permitem inferir que a Lei do PSPN não foi cumprida 
em Capanema, pois, o professor com formação em nível médio - CAP-GOM-PEB I recebe 
cerca de 20% abaixo do Piso até o ano de 2016, alcançando o PSPN apenas em 2017. 
Entretanto, os cargos com nível superior – o CAP-GOM-PEB II (licenciatura plena) e o 
CAP-GOM-PEB III (ensino Superior com formação específica) – recebem o vencimento 
acima do Piso, exceto no ano 2011, em que o CAP-GOM-PEB II recebeu 4,50% abaixo do 
Piso. 

3.2 Marabá
Durante a vigência do PSPN o município de Marabá dispõe de três Planos de 

carreira. O primeiro em 2003, o segundo em 2011 e o terceiro em 2017.  O primeiro, do 
ano de 2003 – Lei nº 17.097/2003 definia que “a remuneração corresponde ao vencimento 
em relação ao nível e à classe em que o professor se encontra, acrescido das vantagens 
pecuniárias pertinentes” (art. 17). Segundo o PCCR/2003, o vencimento, de acordo com o 
art. 18, é a retribuição pelo exercício do cargo de professor concernente às suas atribuições, 
qualificação e habilitação. Para tanto, o § único do Art. 18 declara que “considera-se 
vencimento básico da carreira o fixado para a classe inicial, no nível mínimo de habilitação, 
nível médio modalidade normal” (MARABÁ, 2003, p. 7). 

O vencimento-base, está disposto em dois sentidos: vertical e horizontal. O 
primeiro, com 3 níveis salariais dispostos de acordo com a formação (Nível EI, nível médio/
magistério; Nível I, superior e Nível II, especialização), com 8 classes (A a H) cada; e o 

https://www.jusbrasil.com.br/home
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segundo, caracterizado pelas referências que são identificadas por algarismo arábicos de 
“1 a 15”. O cálculo do vencimento tem como base a jornada de 20 (vinte) horas semanais, 
respeitando o nível de habilitação do professor (art. 20). Os professores com 40 horas de 
jornada recebiam R$ 675,00; R$ 1.012,50 e R$ 1.147,50, conforme o nível (EI, I e II). 

Além do vencimento, a Lei nº 17.097/2003 assegurava as seguintes vantagens: 
adicional por tempo de serviço (3,5% - a cada 2 anos); adicionais: dedicação exclusiva 
(50%), titularidade (mestrado – 15% e doutorado – 20%); gratificações: docência em classes 
especiais de alunos portadores de necessidades educativas especiais (50%); docência em 
escolas da zona rural (até 20%); docência no Sistema Modular de Ensino (30%). 

O PCCR/2003 previa que o professor que recebesse adicional por titularidade e que 
possuísse acumulação de cargo permitida por lei, poderia usar a titulação em ambos os 
cargos (§2º do art. 31). Em 2009, houve um reajuste salarial por meio da Lei nº 17.395/2009, 
que contemplou apenas com 2 níveis de professores (em nível médio/magistério e superior), 
com 40 horas de jornada e vencimento de R$ 1.056,00 e R$ 1.584,00, respectivamente. 

Em 2011 foi instituído outro PCCR - Lei nº 17.474/2011, contemplando cinco níveis 
de professores: com formação em nível médio/magistério; superior; com especialização; 
com mestrado e com doutorado. A jornada de trabalho prevista era de 20 horas semanais. 
Considerando a jornada de 40 horas semanais prevista pelo PSPN, os professores 
passaram a receber R$ 1.187,98; R$ 1.781,96; R$ 2.019,56; R$ 3.563,92 e R$ 4.454,90, 
respectivamente. 

No PCCR/2011, além do vencimento foram previstas as seguintes vantagens: 
adicional por tempo de serviço (5,25% - a cada 3 anos); adicionais: dedicação exclusiva 
(50%), titularidade (especialização - 15%, mestrado – 20% e doutorado – 30%); gratificações: 
docência em classes especiais de alunos portadores de necessidades educativas especiais 
(50%), docência em escolas da zona rural (até 20%), docência no Sistema Modular de 
Ensino (30%), regência de sala de aula (15%).  Em 2012, a Lei nº 17.547/2012 equiparou 
os vencimentos dos professores ao Piso Salarial Profissional Nacional. 

Em 2017 o novo PCCR - Lei nº 17.782/2017 promoveu algumas alterações na 
carreira definida anteriormente, entretanto, os vencimentos continuaram a acompanhar o 
PSPN, como mostram as informações da tabela 4, a seguir:
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Ano Nível vencimento PSPN Variação - PSPN (% )

Médio 1.056,00 11,16
Superior 1.584,00 66,74
Médio 1.187,98 0,07

Superior 1.781,96 50,11
Especialização 2.019,56 70,13

Mestrado 3.563,92 200,23
Doutorado 4.454,90 275,3

Médio 1.451,94 0,06
Superior 2.177,91 50,1

Especialização 2.722,39 87,62
Mestrado 4.355,82 200,2
Doutorado 5.444,78 275,24

Médio 1.568,09 0,07
Superior 2.352,12 50,1

Especialização 2.665,74 70,12
Mestrado 4.704,24 200,21
Doutorado 5.880,29 275,26

Médio 1.698,24 0,07
Superior 2.547,35 50,11

Especialização 2.887,00 70,12
Mestrado 4.717,74 200,21
Doutorado 6.368,35 275,26

Médio 1.919,18 0,07
Superior 2.878,76 50,11

Especialização 3.262,60 70,12
Mestrado 5.331,52 200,21
Doutorado 7.196,87 275,26

Médio 2.137,20 0,07
Superior 3.205,79 50,11

Especialização 3.633,23 70,12
Mestrado 5.937,18 200,21
Doutorado 8.014,43 275,26

Médio 2.300,48 0,07
Superior 3.450,71 50,11

Especialização 3.910,81 70,12
Mestrado 6.390,78 200,21
Doutorado 8.626,73 275,26

2013 1.567,00

2014 1.697,00

2015 1.917,78

2016 2.135,64

2017 2.298,80

950,00

2011 1.187,08

2012 1.451,00

2009

Tabela 4 – Marabá: O Vencimento dos professores com jornada de 40 horas, por formação, em relação 
ao PSPN e os anos de reajustes salariais, de 2009 a 2017.

Fonte: Lei nº 17.097/2003; Lei nº 17.359/2009; Lei nº 17.474/2011. PSPN (https://www.jusbrasil.com.br/
home).

A tabela 4 permite verificar que mesmo antes da Lei do Piso entrar em vigor, os 
professores do município de Marabá já recebiam acima do valor estipulado pela Lei nº 
11.738/2008, como piso salarial. Entretanto, em 2009, se comparar o valor do vencimento 
com o valor do Piso (R$950,00), o município pagava ao professor com formação em nível 
médio 11,16% acima deste valor e a partir de 2011, com o novo PCCR e a efetivação do 
Piso, o município passou a pagar apenas 0,07% acima do Piso. O professor com formação 
em nível superior também passou a receber cerca de 16% a menos que em 2009.

A respeito do Nível II, o professor com especialização, em 2012, em relação aos 

https://www.jusbrasil.com.br/home
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demais anos recebeu o vencimento maior. O vencimento dos professores com mestrado 
e doutorado é superior ao PSPN em mais de 100%, no entanto, o quantitativo desses 
professores na rede, como nas demais redes municipais é muito incipiente, quase 
inexistente. 

3.3 Paragominas
Em Paragominas, a carreira do professor da Rede municipal é regida pelo PCCR, 

Lei nº 342/2002, que contempla 03 cargos de professor (com formação em nível médio/
magistério; superior e com especialização). No art. 42 considera que o vencimento básico 
é o fixado para a classe inicial, no nível especial 1, para a jornada de trabalho de 20 horas 
semanais. O vencimento-base conforme a estrutura salarial da carreira, está disposto em 
dois sentidos: vertical e horizontal. O primeiro possui 3 níveis salariais, de acordo com a 
formação, sendo que cada nível dispõe de 6 classes; e o segundo, é caracterizado pelas 
referências identificadas por algarismos arábicos de “1 a 6”.  

Os professores com 40 horas de jornada recebiam R$ 580,00; R$ 957,00 e R$ 
1.015,00 conforme formação em nível médio/magistério; superior e com especialização, 
respectivamente.

Para além do vencimento, de acordo com a Lei nº 342/2002, o professor tem direito 
a adicionais: por tempo de serviço (5% - a cada 5 anos), regime de dedicação exclusiva 
(30%); gratificações: docência em classes especiais de alunos portadores de necessidades 
educativas especiais (50%); docência com alunos portadores de necessidades especiais 
em turmas regulares (10%) docência em escolas da zona rural (15%). A tabela de 
vencimentos foi alterada diversas vezes no período estudado, por meio das seguintes Leis: 
Lei nº 702/2009, Lei nº 751/2011, Lei nº 800/2012 e Lei nº 831/2013. A partir de 2014, os 
vencimentos evoluíram conforme a Lei do PSPN, como mostra a tabela 5.
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Ano Nível Vencimento PSPN Variação - PSPN (% )

Médio 1.197,00 26
Superior 2.016,00 112,21

Especialização 2.139,48 125,21
Médio 1.346,00 13,39

Superior 2.220,00 87,01
Médio 1.527,71 5,29

Superior 2.519,70 73,65
Médio 1.637,70 4,51

Superior 2.701,12 72,37
Médio 1.773,63 4,52

Superior 2.925,31 72,38
Médio 2.004,38 4,52

Superior 3.305,89 72,38
Médio 2.232,08 4,52

Superior 3.681,44 72,38
Médio 2.402,61 4,52

Superior 3.962,70 72,38

2016 2.135,64

2017 2.298,80

2011 1187,08

2009 950,00

2012 1.451,00

2013 1.567,00

2014 1.697,00

2015 1.917,78

Tabela 5 – Paragominas: Vencimento dos professores com jornada de 40 horas, por formação, em 
relação ao PSPN e os anos de reajustes salariais, de 2009 a 2017.

Fonte: Lei nº 342/2002. Leis de reajustes salariais. PSPN (https://www.jusbrasil.com.br/home).

A tabela 5 mostra que, em 2009, ainda constavam na Lei nº 702/2009 os três cargos 
de professor: o de nível médio/magistério, nível superior e com especialização e que seus 
vencimentos em 2009 eram maiores se comparados aos demais anos de reajustes, pois o 
professor com nível médio recebia 26% acima do valor do Piso, em 2011 passou a receber 
13,39%, em 2012 recebeu 5,29% e a partir de 2013 recebeu cerca de 4,5%. A partir de 
2011, os vencimentos foram alterados com percentuais menores que em 2009, de modo 
a irem se igualando ao PSPN. Vale lembrar que o ajuste nos vencimentos por meio do 
Piso só começou em 2014. Em 2011, com a Lei nº 751/2011, os cargos passaram a ser 
considerados até o Nível I, ou seja, professor com nível superior. 

Verificou-se, que as leis municipais analisadas correspondem às medidas neoliberais 
anunciadas como “forma de melhorar a economia global e local”. Assim, estão calcadas 
na redução dos “gastos” refletidas nas políticas remuneratórias para o pessoal docente 
praticadas nos municípios estudados, de modo a não permitir que o professor obtenha uma 
remuneração satisfatória.

4 |  CONCLUSÃO
As políticas brasileiras neoliberais da década de 1990, com proposição de redução 

dos salários como forma essencial para melhorar a economia se refletem na baixa 
remuneração dos professores e, consequentemente, na não valorização docente prevista 
nos PCCRs dos municípios.

Em relação à compatibilidade do vencimento com o Piso Salarial Profissional Nacional 
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para o professor com formação em nível médio, como indica o Art. 2º da Lei nº 11.738/2008, 
verifica-se que, em Capanema, as mudanças nos valores recebidos como vencimento base 
não conseguiram cumprir o que estabelece a referida Lei que instituiu o PSPN. A Lei que 
deveria ser cumprida de forma integral até o ano de 2010, foi cumprida apenas em 2017 
neste município. Constatou-se ainda que o professor que não possui licenciatura plena, 
mas apenas formação em ensino superior com formação pedagógica complementar, vem 
recebendo vencimento acima do PSPN e bem mais que o professor licenciado por todo 
o período, o que constitui uma situação que no mínimo causa estranheza, visto que pela 
própria formação específica deste último, ele deveria receber mais incentivo para fazer jus 
a sua profissionalização. Desta forma, infere-se que mesmo com a Lei do Piso, nem todos 
os professores do município de Capanema vem sendo beneficiados.

Nos municípios de Marabá e Paragominas verificamos que os vencimentos 
praticados no ano 2009 eram maiores que em 2011. Cabe destacar que o cumprimento 
da Lei do Piso implicou no achatamento dos vencimentos recebidos pelos professores, de 
modo a receberem, no decorrer do período estudado, apenas o valor estabelecido pela Lei 
do Piso – Lei nº 11.738/2008.

Em suma, pode-se inferir que as possíveis estratégias empregadas pelos entes 
federados para procrastinar o cumprimento de leis brasileiras com vistas à valorização do 
professor, tais como a Lei do PSPN ou ainda a adaptá-las a interesses locais, refletem a 
fragilidade do controle social na garantia de direitos.
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